Direito Empresarial 25-10-10
Extinção das obrigações do falido
Pressupostos
Pelo pagamento 
	Total
	Parcial
Pelo decurso de prazo
	5 anos
	10 anos
Procedimento
Requerimento expresso
Oposição dos credores
Requerimento anterior ao encerramento do processo falimentar – única sentença
Natureza jurídica da sentença
Recurso

Recuperação de empresa
Princípios norteadores
Modalidades
	Recuperação judicial
		Ordinária
		Especial
Recuperação extrajudicial
Incidência
	Exclusões
Juízo competente
Intervenção do MP 

Na nossa última aula vimos a sentença de encerramento do processo falimentar. a natureza jurídica daquela sentença de encerramento do processo é meramente processual, e não de direito material, não extingue as obrigações.
Em que momento se encerra o processo? Quando já não temos ativos para serem vendidos. O encerramento se encerra com a apresentação de contas do administrador judicial, que são julgadas por sentença, as contas são aprovadas ou desaprovadas e, em 10 dias, ele tem que apresentar um relatório final sobre o processo. A partir daí encerra-se o processo falimentar. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 623
Qual o efeito mais importante? A volta do prazo prescricional. #################### quem não conseguiu receber suas dívidas terá em seu favor o prazo restante e, se conseguir patrimônio, conseguirá executar.
Sentença de extinção das obrigações do falido: esta sim é de direito material. Depois desta sentença os juiz declara extintas todas as obrigações do falido. Dívidas depois daqui não são exigíveis pois as obrigações foram, todas, declaradas extintas. 
Quais são os meios de extinção de uma obrigação? pagamento, dação, compensação... e o pagamento é o que nos interessa aqui. se tudo que foi arrecadado ajudou a pagar todos os credores, teremos somente uma sentença: a de encerramento das obrigações.
Quando se pode requerer a extinção das obrigações? O requerimento deve ser expresso. O juiz não o fará se não houver pedido expresso do devedor. daí temos alguns pressupostos para o requerimento. São quatro, no art. 158 da Lei 11101: “Extingue as obrigações do falido:
        I – o pagamento de todos os créditos;
        II – o pagamento, depois de realizado todo o ativo, de mais de 50% (cinquenta por cento) dos créditos quirografários, sendo facultado ao falido o depósito da quantia necessária para atingir essa porcentagem se para tanto não bastou a integral liquidação do ativo;
        III – o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do encerramento da falência, se o falido não tiver sido condenado por prática de crime previsto nesta Lei;
        IV – o decurso do prazo de 10 (dez) anos, contado do encerramento da falência, se o falido tiver sido condenado por prática de crime previsto nesta Lei.”
O que está nesse art. 158 é o ideal para qualquer falência, mas que quase nunca acontece. Temos o pagamento total, com ativo = passivo. O que foi arrecadado é suficiente para o pagamento de todos os credores.
Ou pode também ocorrer, como diz o inciso II, e veremos que o legislador trouxe um ônus para os credores. veja o inciso. Depois de pagos os credores os credores do art. 151, temos os pedidos de restituição, depois os créditos extraconcursais e, por fim, os concursais, do quadro geral de credores. daí vêm as classes. Ao pagar a metade dos credores quirografários temos a extinção das obrigações do falido. 
O credor de nota promissória, que é credor quirografário, que eventualmente ficar dentro dos 50%-1 que não receberam, poderá, depois, requerer no juízo de execução sua nota, certo? Errado, pois a sentença extinguiu todas suas obrigações. Outro efeito é a permissão do devedor a voltar a exercer atividade empresarial. foi uma política legislativa. 
Os que ficaram desamparados são uma parte dos quirografários, as multas contratuais, !!!!!!!!!!!!, e as debêntures previstas na letra a do inciso VIII e os honorários dos sócios, a participação nos lucros. Professora entende que o justo seria o pagamento de todos os quirografários, e não somente 50%, mas essa foi a opção do legislador. 
O dinheiro restante para pagar exatamente 50%+1 não necessariamente deverá vir da liquidação do ativo. É interessante para o devedor pois ele será reabilitado a exercer atividade empresarial.
Inciso III: “o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do encerramento da falência, se o falido não tiver sido condenado por prática de crime previsto nesta Lei;” 
Imagine que o devedor conseguiu pagar só até os credores com privilégio geral. O juiz encerrará o processo, mas não extinguirá as obrigações. 5 anos após a sentença de encerramento, se não for condenado por crime falimentar, ele terá que requerer a extinção das obrigações. Outra importância da sentença de encerramento é a necessidade do falido de contar esse prazo de 5 anos. não existe pena perpetua, nem penal nem civil.
Pergunta de prova: o falido pagou a classe 1. O juiz pode declarar extinta suas obrigações na sentença de encerramento? Não! só pode se houver pagado totalmente o quadro geral de credores ou 50%+1 dos credores. pagos 100% da primeira classe, o juiz não extingue. Cometido crime de estelionato, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1930. 
Crime previsto nesta lei. crime falimentar, ou prazo de 10 anos. 
Inciso IV: “o decurso do prazo de 10 (dez) anos, contado do encerramento da falência, se o falido tiver sido condenado por prática de crime previsto nesta Lei.” 
Pagou 100% dos credores trabalhistas. Se não tiver sido condenado por crime falimentar, ele poderá requerer a extinção de suas obrigações depois de 5 anos. 
Lembre-se do gráfico do processo falimentar. há o pedido, a sentença falimentar, e a sentença de extinção das obrigações, além dos períodos entre eles. A última fase é chamada pós-falimentar. somente aqui o devedor terá extintas suas obrigações. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2306.
Consideramos como o caso do inciso III ou inciso IV? ####################. 
Art. 102: “O falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, respeitado o disposto no § 1º do art. 181 desta Lei.
        Parágrafo único. Findo o período de inabilitação, o falido poderá requerer ao juiz da falência que proceda à respectiva anotação em seu registro.” 
Por isso que essa sentença, para o falido, é importantíssima. A partir dela, o falido não deve mais nada. 
Art. 159: “Configurada qualquer das hipóteses do art. 158 desta Lei, o falido poderá requerer ao juízo da falência que suas obrigações sejam declaradas extintas por sentença.
        § 1º O requerimento será autuado em apartado com os respectivos documentos e publicado por edital no órgão oficial e em jornal de grande circulação.
        § 2º No prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação do edital, qualquer credor pode opor-se ao pedido do falido.
        § 3º Findo o prazo, o juiz, em 5 (cinco) dias, proferirá sentença e, se o requerimento for anterior ao encerramento da falência, declarará extintas as obrigações na sentença de encerramento.
        § 4º A sentença que declarar extintas as obrigações será comunicada a todas as pessoas e entidades informadas da decretação da falência.
        § 5º Da sentença cabe apelação.
        § 6º Após o trânsito em julgado, os autos serão apensados aos da falência.”
Caput: o falido poderá. Ele requererá, mas não é efeito automático da sentença. ele terá que fazer um requerimento expresso. A que juízo? Ao juiz que decretou a falência. é um pedido bem simples.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 31-3247
A natureza jurídica da sentença que declara extintas as obrigações do falido é, claro, declaratória. Não deixa de ser, ao mesmo tempo, constitutiva, pois constitui um novo status jurídico: agora o falido poderá, novamente, exercer atividades empresariais.

Recuperação de empresas
É a parte mais saudável da Lei 11101.
O instituto da recuperação e empresa é a grande inovação da Lei 11101/2005. Por quê? no decreto-lei 7661/45, que era a antiga lei falimentar tínhamos a recuperação, mas por meio da concordata, suspensiva ou preventiva, que já não atendia mais as finalidades de uma sociedade empresária. com a Lei 11101, passamos a ter um novo direcionamento para a recuperação da empresa. A concordata, por exemplo, tratava da concessão de percentuais para a recuperação. Os credores ficavam desesperados, pois só os quirografários se submetiam. Com a globalização, com a facilidade de crédito, a concordata, que era um favor legal, não atendia aos anseios dos empresários. 
Com a nova lei, estão previstos, exemplificativamente, 16 meios de recuperação de empresas. 
Outra grande inovação é a participação dos credores. Antigamente eles nunca eram ouvidos. 
Não existe mais instituto suspensivo de uma falência.
Daí vem, com vistas a se atender à função social da propriedade e do incentivo à atividade econômica, além da efetividade do art. 174 da Constituição, temos os princípios norteadores, o foco maior da recuperação da empresas nesta lei.
Princípios estão no art. 47 da lei: “A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4350.
Normas programáticas que dão claramente a diretriz do legislador de 2005. Está em total conformidade com o Código Civil, com o novo Direito Empresarial trazido do Direito Italiano, que é preservar a empresa em razão de sua função social, que é fonte produtora, geração de tributos, de empregos, e assim por diante.’
Estamos falando, genericamente, de recuperação de empresas. As modalidades trazidas são a recuperação judicial e a recuperação extrajudicial. 
A recuperação judicial pode ser ordinária ou especial. a ordinária pode ser requerida por qualquer empresa, independente do porte. A especial vale para microempresa e empresa de pequeno porte. Essa norma atende à determinação constitucional de que a legislação infraconstitucional deverá dar tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte. Na prática, não ficou muito boa a solução.
E a definição de empresa de pequeno porte e microempresa? Faturamento bruto anual. 
A recuperação extrajudicial está prevista nos artigos 161 a 167. Se é extrajudicial, é feita fora de juízo. Não há intervenção do juiz, que, na recuperação judicial, atua como grande homologador. 
O capítulo da recuperação extrajudicial não deveria nem existir. ####################.
Recuperação extrajudicial é um acordo feito entre devedor empresário e credores. 

A quem aplica a lei de recuperação de empresas? Quem é o devedor? art. 1º. Empresário e sociedade empresária.
Exclusões, ou, a quem não se aplica: empresa pública e sociedade de economia mista. Entidades previstas no art. 2º, inciso II são de aplicação subsidiária. Matéria do final do nosso curso. 
Em recuperação judicial, a exclusão é absoluta. Não existe a possibilidade de recuperação judicial de instituições financeiras, sociedades de economia mista, empresas públicas. Quanto a bancos, a solução é intervenção do BACEN ou processo falimentar.
Juízo competente: art. 3º. “É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.” 
Art. 52, inciso V: “Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato:
[...]
        V – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento.” 
A mesma redação do art. 52, inciso V e art. 99, inciso XIII. $$$$$$$$$$$$$$$$$ . a participação do Ministério Público é obrigatória sob pena de os atos praticados a partir da concessão da recuperação judicial serem declarados nulos. O MP participará sempre que julgar necessário.

Requisitos e impedimentos: art. 48. “Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:
        I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí decorrentes;
        II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;
        III – não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;
        IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei.
        Parágrafo único. A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor, inventariante ou sócio remanescente.” 
Significa que a sociedade em comum não pode reqeuer a recuperação judicial pois não está exercendo suas atividades regularmente a pelo menos dois anos. esse é um incentivo a que os empresários e sociedades empresárias se registrem nas Juntas Comerciais. 
Mais um detalhe do art. 48. Todos os requisitos têm que ser atendidos. Inciso I: é exatamente o vimos há pouco. Imagine que uma sociedade empresária já era falida. um de seus sócios abriu uma nova empresa e teve sua falência decretada. Ele pode requerer sua recuperação judicial desde que tenha em seu favor sentença de extinção das obrigações transitada em julgado.
Inciso III...#################### 
Inciso IV: foi condenado a crime falimentar e integra o quadro societário da empresa, não conseguirá a recuperação judicial. 
[bookmark: _GoBack]Por fim, o parágrafo único fala de uma legitimidade extraordinária: que tipo de empresa é essa? Empresário individual. A legitimidade ordinária é a do art. 48.
